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. 

RESUMO 

 

 

PISSIN, Maria Eugênia. Acolhimento e o agente comunitário de saúde: atuando sobre suas 

fragilidades e potencialidades. 2022. 52. Trabalho de Conclusão de Residência - Programa de 

Residência Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ. Campo Grande/MS, 

2022. 

 

Compondo a menor parte da equipe de saúde no âmbito da Unidade de Saúde da Família, o 

agente comunitário de saúde é responsável por desenvolver ações facilitadoras do vínculo entre 

a equipe de saúde junto à comunidade. As suas atribuições possibilitam identificar os principais 

problemas de saúde nos territórios, podendo dessa forma realizar o planejamento estratégicos 

de intervenção clínica e sanitária, alcançando a solução do problema. O objetivo desse Projeto 

de Intervenção é desenvolver educação permanente com os agentes comunitários de saúde, 

estimulando o processo de acolhimento junto ao usuário, utilizando análise de vulnerabilidade 

como uma das atividades a serem desenvolvidas. Trata-se de um plano de intervenção num 

estudo de caso, cujo o delineamento metodológico utiliza a revisão narrativa da literatura, a 

coleta de dados nas bases de dados: Biblioteca Científica Eletrônica On-line (SciELO), 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Literatura Internacional em Ciências da Saúde e 

Biomédica (MEDLINE). Como Resultados, foi realizado um momento de educação 

permanente junto aos agentes comunitários de saúde, com o intuito de melhorar seu 

desempenho, compreender conceitos e otimizar o processo de trabalho frente às necessidades 

do serviço e da comunidade. O encontro contou com 11 agentes comunitários de saúde lotados 

no serviço de diferentes equipes de 35 profissionais ativos na unidade básica de saúde, por meio 

de reuniões visando a metodologia de intervenção, os objetivos foram abordados seguindo a 

Cartilha de Acolhimento: Escala de Vulnerabilidade. Como discussão fica evidente que apesar 

de haver claro entendimento acerca do tema proposto, alguns profissionais demonstram 

resistência quanto à mudança no processo de trabalho em relação ao acolhimento e dificuldade 

de compreensão dos direitos e deveres da sua categoria, dificultando a implantação do projeto. 

Conclui-se que o momento realizado foi importante para avaliar e destacar algumas situações 

rotineiras impactantes da unidade associado ao modo de acolhimento, escuta qualificada, 

educação permanente e resolução dos problemas enfrentados pela população e colaboradores. 

A cartilha foi entendida como instrumento de qualificação dos profissionais. 

 

 

 

Palavras chaves: Agente Comunitário de Saúde 1. Educação Permanente 2. Acolhimento 3  
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ABSTRACT 

 

 
PISSIN, Maria Eugênia. Welcoming and the community health agent: acting on their 

weaknesses and potential.2022. 52. Trabalho de Conclusão de Residência - Programa de 

Residência Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ.Campo Grande/MS, 

2022. 

 
Comprising the smallest part of the health team within the Family Health Unit, the community 

health agent is responsible for developing actions that facilitate the bond between the health 

team and the community. Its attributions make it possible to identify the main health problems 

in the territories, thus being able to carry out the strategic planning of clinical and sanitary 

intervention, reaching the solution of the problem. The objective of this Intervention Project is 

to develop permanent education with community health agents, stimulating the user 

embracement process, using vulnerability analysis as one of the activities to be developed. It is 

an intervention plan in a case study, whose methodological design uses the narrative review of 

the literature, the collection of data in the databases: Online Scientific Electronic Library 

(SciELO), Virtual Health Library (BVS) and International Literature in Health and Biomedical 

Sciences (MEDLINE). As a result, a moment of permanent education was carried out with 

community health agents, with the aim of improving their performance, understanding concepts 

and optimizing the work process in view of the needs of the service and the community. The 

meeting had 11 community health agents working in the service of different teams of 35 

professionals active in the basic health unit, through meetings aimed at the intervention 

methodology, the objectives were addressed following the Reception Booklet: Vulnerability 

Scale. As Discussion, it is evident that despite having a clear understanding of the proposed 

theme, some professionals demonstrate resistance to changes in the work process in relation to 

the reception and difficulty in understanding the rights and duties of their category, making it 

difficult to implement the project. It is concluded that the moment was important to evaluate 

and highlight some routine situations that impact the unit associated with the way of welcoming, 

qualified listening, permanent education and solving the problems faced by the population and 

employees. The booklet was understood as a professional qualification instrument. 
 

 

Keywords: Community Health Agent 1. PermanentEducation2. Host 3
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http://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTE4OA%3D%3D
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

Compondo a menor parte da equipe de saúde no âmbito da Unidade de Saúde da Família 

(USF), o Agente Comunitário de Saúde (ACS) é descrito na Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB), como o profissional responsável por desenvolver ações facilitadoras na criação 

de vínculo entre a equipe de saúde junto à comunidade. As suas atribuições possibilitam 

identificar os principais problemas de saúde nos territórios, podendo dessa forma realizar o 

planejamento estratégicos de intervenção clínica e sanitária, alcançando a solução do problema 

(BRASIL, 2017a). 

O enfermeiro juntamente ao ACS exerce papel fundamental ao atuar diretamente ao 

usuário, tanto nas atividades da atenção básica, quanto nas atividades extramuros, tais como 

visitas domiciliares, mutirões, ações educativas e as demais práticas de cuidado (KEBIAN; 

OLIVEIRA, 2015). A profissão do ACS é determinante para as engrenagens do Sistema Único 

de Saúde (SUS), atuando diretamente na Estratégia de Saúde da Família (ESF), sendo 

fundamentais no acolhimento, já que por sua vez, além de serem parte da equipe, são também 

parte da comunidade. Devido a esse fato, a criação de vínculos é mais fácil, pois conhecem a 

comunidade e as famílias (BRASIL, 2017b) 

Atualmente, estudos comprovam que o profissional da saúde graduado tem competência 

para promover mudanças na prática assistencial ao ser inserido em uma unidade de saúde. 

Perante tal informação é crucial que o enfermeiro busque por meio de ferramentas educativas a 

desenvoltura profissional do agente comunitário de saúde na prática, visando o aperfeiçoamento 

para o acolhimento do cidadão, proporcionando acesso aos programas de saúde, fortalecendo 

vínculo entre a comunidade (LANZONI; MEIRELLES, 2013). 

Portanto, é de suma importância a formação desses profissionais para atuarem em favor 

da prevenção, promoção e cuidados continuados às famílias residentes do território adscrito, a 

fim de obter organização e assim resultados diários. Os conhecimentos e experiências 

profissionais e complementares, são ferramentas norteadas pelos princípios e diretrizes da 

Atenção Primária de Saúde (APS), contribuindo para a evolução da equipe (PEDUZZI; 

AGRELI, 2018). 

O acolhimento é a primeira ferramenta, e pode-se dizer, que a mais importante no 

estreitamento vincular entre usuário e equipe, sendo considerada uma prática inovadora 

responsável por fortalecer cuidados em saúde, consolidar a integralidade e prever o acesso. É 

descrita como uma tecnologia leve que ocasiona grande impacto na promoção à saúde atuando 

diretamente na construção e consolidação dos princípios do SUS (SANTOS E SANTOS, 2011). 

http://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTE4OA%3D%3D
http://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTE4OA%3D%3D
http://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTE4OA%3D%3D
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A partir da observação do acolhimento desenvolvido na USF Tiradentes, pode-se inferir 

que tem havido dificuldades na prática tornando-se uma problematização cotidiana para seus 

trabalhadores. Esta dificuldade pode ser evidenciada pela baixa frequência da comunidade aos 

serviços de saúde. Também, pode-se identificar um conhecimento pouco qualificado dos 

profissionais de saúde quanto às necessidades do território e dos usuários. Neste sentido, a 

qualificação dos ACS e por meio deles as estratégias de acessibilidade materializadas em um 

acolhimento que possa dialogar com as necessidades dos usuários, identificar vulnerabilidades 

do território pode ser importante para a unidade de saúde e ampliação do cuidado. 

Esse projeto baseia-se no reconhecimento da experiência dos ACS na prática do 

acolhimento na USF Tiradentes. Para tanto, visa o desenvolvimento de ações de educação 

permanente em saúde operacionalizadas em um projeto de intervenção com vistas a enriquecer 

o conhecimento sobre o acolhimento, fortalecer o acesso, fomentando essa ferramenta como 

uma potencialidade a mais da categoria dos ACS, com base nos princípios do SUS e nas 

diretrizes da APS. 
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2. OBJETIVOS 

 
 

Objetivo Geral 

 
 

Desenvolver educação permanente com os agentes comunitários de saúde, estimulando 

o processo de acolhimento junto ao usuário, utilizando análise de vulnerabilidade como uma 

das atividades a serem desenvolvidas. 

 
Objetivos Específicos 

 
 

Descrever as diretrizes da atenção primária à saúde, quanto a criação de vínculo, 

promoção da qualidade e bem-estar à saúde do usuário; 

Identificar as principais potencialidades e dificuldades do agente comunitário de saúde 

no desenvolvimento do acolhimento; 

Introduzir o acolhimento como uma ferramenta de produção de cuidado, narrando de 

forma argumentativa aos agentes comunitários de saúde os obstáculos encontrados; 

Utilizar ferramentas de educação permanente em saúde aos profissionais envolvidos 

no acolhimento na unidade de saúde baseados em análise de risco e vulnerabilidade.
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3. CONTEXTO DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 
 

O município de Campo Grande é dividido entre sete distritos sanitários. Abrange uma 

população estimada em 906.092 pessoas, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) de 2020. O presente projeto ocorreu na Unidade de Saúde da Família (USF) 

Tiradentes Dr. Antônio Pereira localizado no Distrito Sanitário Região do Bandeira, área central 

da cidade, com perfil populacional diverso entre as equipes de saúde e prevê cerca de 750 

indivíduos no cadastro individual por Agente Comunitário de Saúde (ACS). O Projeto Integrado 

(PI) foi conduzido juntamente aos profissionais de saúde da USF Tiradentes, principalmente os 

ACS com abordagem ao Acolhimento. Ao se basear na condição proposta à melhora acerca 

desse tema, esse PI corrobora no favorecimento evolutivo da equipe. Visando contribuir com a 

transição do teórico à prática, a atuação diária dos mesmos, de forma organizada e planejada. 

Desta forma, será possível alcançar a qualidade e bem estar da comunidade. 

O cenário é composto por oito equipes de saúde da família e uma unidade com 

incremento do projeto denominado Laboratório de Inovação na Atenção Primária à Saúde 

(INOVAAPS), que conta com uma Residência Multiprofissional em Saúde da Família e 

Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade. Acomoda profissionais graduados, 

totalizando quinze enfermeiros, vinte médicos, duas assistentes sociais, quatro profissionais de 

educação física, dois fisioterapeutas, oito odontólogos e o total de trinta e cinco agentes 

comunitários de saúde atuantes, estes últimos, possuem vínculo estatutário. O atendimento à 

população ocorre a partir da divisão no território com fundamentação na Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB, 2017). 

O público alvo da equipe de saúde são os ACS atuantes da USF Tiradentes, objetivando 

aplicar o planejamento do estudo no percorrer diário de segunda a sexta feira, entre os turnos 

matutinos e vespertinos. 

 

3.1. Descrição da Situação Problema 

 
 

A escala do acolhimento é realizada sem fluxo ou ordenamento, onde o ACS recepciona 

o usuário na porta de entrada da unidade. Por vezes, a escala de trabalho não é cumprida, 

preenchendo em torno de 1 vez a cada 15 dias na escala de acolhimento da unidade. Devido à 

ausência de acolhimento na comunidade, há uma dificuldade enfrentada pelos usuários 

diariamente que ao frequentar a unidade, onde se deparam com profissionais sem treinamento 

http://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTE4OA%3D%3D
http://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTE4OA%3D%3D
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para o  auxílio e orientação aos pacientes quanto aos serviços e fluxos estabelecidos. O que 

pode acarretar em usuários insatisfeitos e mal orientados sobre os serviços e programas que 

podem participar, gerando dificuldades no acesso e baixa procura aos cuidados a serem 

produzidos. 

 

3.1. Análise da Situação Problema 

 
 

A falta de capacitação e falha no preenchimento da escala de acolhimento é evidente, 

ocasionando uma rotina falha e problemática, causando transtornos na qualidade da saúde 

comunitária, além de impactar diretamente no acesso dos usuários. Esse fato é percebido 

principalmente devido à falta de conhecimento necessário sobre acolhimento do caderno de 

atenção básica número 28, que orienta os tipos de acolhimento a serem utilizados para cada 

realidade. 

O tema do acolhimento tem sido objeto de discussão e reflexões nas unidades de saúde 

de Campo Grande. Foi elencado como proposta de mudança a partir de votação em plenário da 

VII Conferência Municipal de Saúde e Audiência pública acerca do tema: gestão do SUS e 

modelos de atenção à saúde (BRASIL, 2021a). Essa problemática está descrita no plano 

municipal de saúde 2018-2021 e apresenta como alinhamento da proposta: Implementar 

dispositivos da Política de Humanização do SUS, com votos calculados apresentando nível de 

aceitação e urgência com resultado: muito alto, dados descritos no material de consulta pública 

(BRASIL, 2017b). Essa questão se reflete nos serviços e se torna uma problematização 

cotidiana e se expressa na falta de procura da comunidade pelos serviços de saúde ofertados, 

agravando o conhecimento do profissional de saúde quanto ao bem estar e convívio da 

população comunitária e suas famílias. 

Por ser mediador entre os saberes técnicos e populares, entre equipe de saúde e 

comunidade, o ACS desempenha importantes funções a favor das famílias da região onde vive 

e exerce seu trabalho. Dessa forma, pode-se dizer que esse profissional da saúde ao mesmo 

tempo que faz parte da equipe de saúde, também faz parte da comunidade, como afirma 

Maciazeki-Gomes et al. (2016).
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Uma das potencialidades inerentes ao trabalho do ACS está na possibilidade de 

superação da dicotomia existente entre os saberes técnicos e os saberes da população, 

em direção a construção de discursos que promovam compreensões e vivências 

ampliadas do conceito de saúde. Dessa forma, ele se destaca como agenciador de 

ações e práticas emancipadoras em saúde. (Maciazeki-Gomes et al., 2016, 

p.1638.)" 

 
Portanto, é fundamental realizar um projeto de ação, visando melhorar a comunicação 

e convivência entre ACS e comunidade para que haja melhora na procura aos serviços de saúde 

ofertados na USF Tiradentes. 

No que se refere à saúde das pessoas, no realizar das visitas domiciliares e fazer uso de 

uma linguagem mais acessível, o ACS é o profissional mais capacitado e que apresenta 

condições de promover uma atenção diferenciada, pois é o único que se qualifica na interação 

entre profissionais de saúde e população ao estabelecer o diálogo apropriado (MACIAZEKI- 

GOMES et al., 2016). 
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4. REFERENCIAL TEORICO 

 
 

Desde os primórdios, sabe-se que o cuidado faz parte e da humanidade às pessoas, 

tornando essencial o cuidar e ser cuidado. Por sua vez, a enfermagem é fundamentada no cuidar. 

No entanto, as práticas de cuidado estão além dos conhecimentos científicos e técnicos, 

exigindo que o profissional dê valor ao toque, ao olhar e à escuta. Dessa forma, o ACS também 

é responsável na arte do cuidar e utiliza dessa prática diariamente enquanto atua. Por esse 

motivo, a sua função é primordial no acolhimento, a fim de promover saúde e prevenir as 

doenças (KEBIAN; OLIVEIRA, 2015). 

A Atenção Primária à Saúde (APS), sendo organizada e fundamentada nos princípios 

do SUS, que enfatiza sobre o trabalho em equipe, a territorialização e a corresponsabilidade 

sanitária. Contudo é considerado um serviço complexo, devido às constantes mudanças 

paradigmáticas do processo de gestão e do trabalho em saúde, o que tem gerado distintos 

atributos à atenção básica, promovendo desafios às estratégias quanto ao cuidado (ALENCAR 

et al., 2020). 

 

4.1. Agente Comunitário de Saúde 

 
 

O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), foi implantado no sistema de 

saúde na década de 90, a fim de atuar nas unidades básicas e construir elo entre as famílias da 

comunidade e os serviços de saúde. Portanto, é possível afirmar que o ACS é peça fundamental 

na APS, devido aos atributos de seu trabalho, tais como a competência cultural, a orientação 

comunitária e a construção de vínculo, tendo relação direta com as famílias do seu território e 

transitando entre os saberes técnicos e populares (MACIEL et al., 2020). 

Como principais funções e atribuições, é papel do ACS realizar diagnóstico demográfico 

e sociocultural; relatar as coletas e registros coletados nas visitas domiciliares, para que haja 

controle e planejamento das ações de saúde, além do estímulo a participação dos programas 

voltados a comunidade (PINHEIRO et al., 2019). 

Diante disto, as legislações preconizam a inserção e integração do ACS como membro 

da equipe multiprofissional, redirecionou seu processo de trabalho, visando as famílias 

atendidas, conservando a “promoção, proteção e recuperação de saúde, fomentada de forma 

integral e continuada”, envolvendo a “longitudinalidade, integração e coordenação do cuidado” 

(MACIEL et al., 2020). 
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De acordo com Alencar et al., (2020), o ACS é assinalado no contexto da APS, por 

desempenhar uma posição singular entre a comunicação popular e o saber científico, sendo 

considerada uma profissão diferenciada das demais. É uma das profissões mais estudadas pelas 

universidades brasileiras, pois transitam nos espaços governamentais e comunidade, sendo 

responsáveis na intermediação dessa interlocução (BRASIL, 2017a). 

A partir da prática da ESF, surgem ações responsáveis por aproximar a relação entre o 

sistema de saúde e as equipes de saúde e comunidade, mediante visitas em domicílio e 

territórios. Portanto, o ACS é encarregado em organizar o trabalho e produção do cuidado 

através da primeira aproximação com as famílias, o acompanhamento e encaminhamento. Por 

ser primário no acolhimento, enfrenta as mais diversas situações na comunidade, desde a 

problemas de relacionamento familiar até problemas de ordem social, tornando-os vulneráveis, 

pois encontram dificuldades no cumprimento dos preceitos do SUS, principalmente da 

integralidade, equidade, intersetorialidade e participação social, dificultando a rotina cotidiana 

(SILVA et al., 2014). 

 

4.2. Acolhimento na Estratégia de Saúde da Família 

 
 

Pensando na condição de saúde da comunidade e como melhorar, surge em 1991, o 

serviço dos ACS, através do PACS. A primeira iniciativa ocorreu em algumas áreas do 

Nordeste, Distrito Federal e São Paulo (BRASIL, 2017a). 

Surge então, em 1994 a ESF, por intermédio do Ministério da Saúde, que determina a 

reorganização da atenção básica, pois é primordial na estratégia de expansão e melhor qualidade 

nos serviços, fortalecendo a tese de ofertar saúde e ser a porta de entrada nos serviços 

(KEBIAN; OLIVEIRA, 2015). 

Em 2003, a fim de firmar os princípios do SUS, nasce a Política Nacional de 

Humanização (PNH), que intervém “no cotidiano das práticas de atenção e gestão, qualificando 

a saúde pública no Brasil e incentivando trocas solidárias entre gestores, trabalhadores e 

usuários”, se tornando presente e estabelecido nas políticas e programas do SUS. A 

humanização acontece não somente no atendimento ao paciente, mas sim a partir do conjunto 

de valorização entre usuários, trabalhadores e gestores no processo de produção da saúde. Ao 

realizar a humanização num todo, se obtém autonomia para modificar evolutivamente a 

realidade em que vivem, daí cria-se o vínculo e consequentemente as mudanças no modo de 

gerir e cuidar, havendo a promoção da saúde (BRASIL, 2017b). 
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A promoção da saúde é o resultado do conjunto de ações e projetos em saúde nos mais 

diversos níveis de complexidade da gestão. Tem como propósito o olhar e escuta qualificada, 

buscando incentivar a autonomia no cuidado à saúde, conforme afirma Alencar et al., (2020) 

 
No contexto brasileiro entende-se que a promoção da saúde apresenta-se como um 

mecanismo de fortalecimento e implantação de uma política transversal, integrada e 

intersetorial, objetivando dialogar em diversas áreas do setor saúde, com outros 

setores do governo, setor privado, órgãos não governamentais e a sociedade, 

compondo redes de compromisso e corresponsabilidade quanto à qualidade de vida 

da população com valorização da participação popular na proteção e no cuidado com 

a vida (Alencar et al., 2020, p. 644). 

 

As diretrizes do humanizaSUS dizem que o acolhimento é o reconhecimento do que o 

outro traz como legítima e singular necessidade de saúde. Alicerçado nessa afirmação, tem 

como principal objetivo a construção de relações de confiança e compromisso, afirma Brasil 

(2017b). 

Portanto, o acolhimento é uma diretriz da PNH, que impõem como “uma postura ética 

que implica na escuta do usuário em suas queixas, no reconhecimento do seu protagonismo no 

processo de saúde e adoecimento, e na responsabilização pela resolução, ou seja, é o 

compromisso de obter respostas conforme às necessidades da população (BRASIL, 2017b). 

 

4.3. Risco e vulnerabilidade 

 
 

O termo Vulnerabilidade abrange diferentes campos temáticos, tais como Bioética, 

Saúde Mental, Saúde Ambiental, Epidemiologia, remetendo ao sentido de fragilidade. Diante 

da necessidade de evoluir cada vez mais, o processo de viver humano está marcado com as 

incertezas e fragilidades causadas cotidianamente pelos fatores de risco e vulnerabilidade, na 

qual todos estão expostos. Contudo, o profissional de saúde é ainda mais exposto devido aos 

variados riscos rotineiros (Santos et al., 2012). 

Esse é um conceito novo e estratégico no âmbito da Saúde Pública, visando aprimorar 

o cuidar através da análise de contexto, está associada às condições de um determinado grupo 

que potencializam e aumentam a chance de ser acometido por uma doença ou agravo (AYRES 

et al., 2009a, p. 127). 

Vulnerabilidade, na área da saúde, está diretamente vinculado ao risco, visando os meios 

de prevenção e superação do mesmo. Diante a esta afirmação, é entendível que há variados 

tipos de vulnerabilidades, tais como as dimensões individuais, sociais e programáticas. 
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(MUSIAL; MARCOLINO-GALLI, 2019). 

A partir da visão de Ayres (2009), o conceito de vulnerabilidade na área da saúde ganha 

importante proporção e a partir daí surgem três dimensões interconectadas que compõem esse 

conceito, sendo denominados individual, social e programática. 

Para analisar vulnerabilidade individual deve-se compreender aspectos que envolvem o 

indivíduo de modos intrínsecos ou extrínsecos relacionados com diferentes fatores e 

relacionamentos intersubjetivos, atitudes e comportamentos. Todos os sujeitos estão 

susceptíveis e devem ser considerados de forma fundamental (OVIEDO; CZERESNIA, 2015). 

De acordo com Benedetto e Silveira (2013), a dimensão individual é entendida como o 

comportamento particular de cada indivíduo frente ao processo de saúde-doença, ou seja, a 

partir da forma do modo de vida, as informações obtidas desse processo e como lidar nesse 

momento, são principais pontos que ajudam na avaliação de dimensão individual da 

vulnerabilidade de cada um. 

Vulnerabilidade social abrange o processos saúde-doença e processos sociais, 

circunstâncias vinculadas a aspectos contextuais como: emprego, relações de gênero, 

discriminação, educação, acesso à informação, suporte social, liberdade de pensamento e 

expressão, etc, eximem a explicação da mesma (OVIEDO; CZERESNIA, 2015). 

A dimensão social, segundo Benedetto e Silveira (2013), está relacionado com o 

convívio social, sendo os principais elementos citados e estudados as relações de poder, normas, 

possibilidades de acesso à vida material, à cultura, à política. Dessa forma, a situação de cada 

indivíduo no conjunto social é determinante para o acesso a bens de consumo, serviços, 

conhecimento e direitos sociais, como a saúde. 

O entendimento de vulnerabilidade programática pode ser interposto à vulnerabilidade 

institucional visto que está relacionado a ausência de suporte dos serviços a necessidades 

individuais ou sociais que precisam ser focados na redução de agravos, por meio de 

planejamento, promoção, prevenção, organização, assistência e outros (OVIEDO; 

CZERESNIA, 2015). 

Segundo Benedetto e Silveira (2013), a dimensão programática compreende a mediação 

que as instituições desempenham na rotina da sociedade a fim de proteger de adoecimentos e 

promover a saúde. 

 
As ações programáticas dizem respeito a definições de políticas específicas para o 

setor saúde, além da coalizão destas com as demais políticas públicas no sentido 

intersetorial. A dimensão programática da vulnerabilidade avalia, inclusive, a 

integralidade e a equidade das ações, bem como o acesso aos serviços, a qualidade 

destes e a existência de equipes multidisciplinares, dialogando harmoniosamente com 
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os princípios do Sistema Único de Saúde (BENEDETTO e SILVEIRA, 2013, p. 70). 

 

 

Quadro 1 - Exemplos a serem considerados nas dimensões de vulnerabilidade 
 

INDIVIDUAL SOCIAL PROGRAMÁTICA 

Relações afetivo-sexuais Acesso à educação Organização do setor de saúde 

Comportamento Salário Controle social 

Abuso de tabaco Ter dificuldade de acessar 

serviço de saúde 

Não receber informações 

quanto programas de controle 

ao tabagismo. 

Fonte:Autoria Própria, 2021. 

 

As dimensões de vulnerabilidade são conceituadas como um conjunto de fatores que 

podem aumentar ou diminuir o risco, se tratando de saúde, é a forma de avaliar as chances que 

cada pessoa tem de contrair doenças (Santos et al., 2012). 

Risco é uma probabilidade de um usuário vir a sofrer de um determinado evento, doença 

ou agravo à sua saúde. Pode-se identificar fatores que associados possam aumentar o risco de 

se desenvolver uma doença. Por conseguinte, a epidemiologia relaciona uma série de fatores de 

riscos que podem ser associados e aumentar a probabilidade de um risco acontecer (AYRES et 

al., 2009b). 

A vulnerabilidade é definida a partir do momento de um perigo ou um conjunto deles, 

em dado contexto geográfico e social, onde são configurados os riscos (JUNIOR e HOGAN, 

2006). 

 
Os riscos e perigos ambientais passam a ser considerados como produtos do sistema, 

intrincados na trama social e fruto da modernização ecológica da modernidade tardia 

e de processos de segregação e desigualdade sociais. A partir desta delimitação é 

possível identificar os fatores que podem promover a diminuição da vulnerabilidade, 

bem como as situações ou elementos que aumentam o risco (MARANDOLA JR.; 

HOGAN, 2006, p. 36) 

 

É caracterizado principalmente como algo negativo e indesejável, retratando um perigo 

ou mal. No cotidiano é oculto devido à falta de conhecimento ou falta de atenção (MUSIAL; 

MARCOLINO-GALLI, 2019). 

 
1.1 Educação Permanente 

 
 

O conceito da Educação Permanente (EP) surgiu na América Latina tendo foco 



19  

principalmente o desenvolvimento das técnicas e as habilidades adquiridas no processo de 

trabalho (FERREIRA et al., 2019). O principal ponto é a discussão da educação, visando a 

melhoria e transformação na aprendizagem, o que é configurado como campo do saber e de 

prática na área da saúde (CAMPOS; SENA e SILVA, 2017). 

No Brasil, a EP surgiu na década de 80, através do Programa de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), objetivando a qualidade 

do serviço prestado por meio de um novo referencial pedagógico, diante da relação do processo 

de trabalho e profissional, para transformação das práticas de saúde (FERREIRA et al., 2019). 

A inserção desse conceito no setor saúde, tem sido de extrema importância, devido a 

necessidade permanente para a qualificação dos profissionais, visando à formação crítica e 

reflexiva para lidar com a realidade e transformá-la (CAMPOS; SENA e SILVA, 2017). 

 
A Educação Permanente em Saúde (EPS) parte do pressuposto da aprendizagem 

significativa e problematizadora, propondo estratégias que possibilitam a construção 

coletiva, além de nortear caminhos para uma relação dialógica e horizontal, em que 

cada protagonista do SUS (trabalhadores, usuários e gestores) possa compartilhar, 

ensinar e aprender, construir e desconstruir concepções, ideias e conceitos acerca da 

saúde, de sua produção e operação e de seus papeis (MACHADO e WANDERLEY, 

2012). 

 

A Educação Permanente em Saúde (EPS), foi inserida pelo Ministério da Saúde como 

uma política de saúde no Brasil por meio das Portarias nº 198/2004 e nº 1.996/2007, a fim de 

conduzir a formação e a qualificação dos profissionais nos serviços públicos de saúde e tem por 

objetivo central fomentar as diretrizes operacionais e regulamento do Pacto pela Saúde, visando 

valorizar as ações de saúde prestadas à comunidade, fortalecendo a consolidação dos SUS 

(FERREIRA et al., 2019). 

Para tanto, além de ser considerada estratégia de mudança é também uma ferramenta de 

grande valia que promove a criação de espaços de coletividade, onde é possível notar cada 

indivíduo em seu processo de trabalho (MACHADO; WANDERLEY, 2012). 

 
A política nacional de EPS constitui-se, portanto, em uma ferramenta importante para 

o trabalho da equipe multidisciplinar com projeções relevantes para a efetivação da 

interdisciplinaridade, a partir de ações integralizadas e humanizadas, ampliando a 

liberdade dos trabalhadores e criando espaços coletivos comprometidos com os 

interesses e as necessidades dos usuários (MACHADO; WANDERLEY, 2012, p.5). 

 

 

O SUS, visando o desenvolvimento da formação dos profissionais da saúde, adotou a 

estratégia da EPS, visando transformar o processo de trabalho, em busca de ofertar qualidade 
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nos serviços prestados e alcançar a correção perante o cuidado e acesso aos serviços (FRANÇA 

et al., 2017). 

De acordo com Almeida et al. (2016), a educação permanente favorece o processo de 

ensino-aprendizagem no decorrer do cotidiano laboral do trabalhador, pautando as necessidades 

da população, da gestão e do controle social para que haja resoluções das problematizações. 

Portanto, ao mencionar a EPS e formação profissional atuantes no SUS, abrange 

desafios, limites e possibilidades em todas as áreas e categorias que compõem os diferentes 

níveis de Atenção à Saúde (MACHADO; WANDERLEY, 2012).
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5. PROGRAMAÇÃO DAS AÇÕES 

 
 

O projeto de intervenção foi estruturado para desenvolver 5 ações. 

Primeira: Coleta de dados para levantamento dos problemas e das necessidades de 

conhecimento por parte dos agentes comunitários de saúde. A partir desta problematização 

foram desenvolvidas atividades de educação permanente. 

Segunda: Organização do material educativo para explanação da importância de realizar 

o acolhimento com qualidade, a fim de manter uma relação entre equipe de saúde e comunidade. 

Terceira: Educação Permanente utilizando-se material de educação como cartilhas de 

acolhimento e aplicação de uma escala de vulnerabilidade (Guerra, 2011), 

Quarta: Análise dos dados coletados através das reuniões com os ACS da unidade, 

averiguando o desenvolvimento do atendimento às famílias da comunidade. 

Quinta: Apresentar resultados obtidos explicando as potencialidades e fragilidades 

encontradas no decorrer do pi. 

 
Quadro 2 - Matriz de Programação das Ações 

 

Ação Recursos 

Necessários 

Produtos 

Serem 

alcançados 

a Impacto/ 

Resultado 

Meta Prazo Responsável 

Coleta 

Dados 

de Conversa com os 

ACS para 

identificar suas 

necessidades e 

conhecimentos 

Problematizaç 

ão 

Alcançar a 

comunicação 

entre usuário e 

profissional 

Aumentar 

a procura 

dos 

serviços 

na USF 

Ago/Nov 

2021 

Enfermeira 

Maria Eugênia 

Organização 

do material 

educativo 

Materiais 

educativos; 

Entender a 

importância no 

acolher; 

Acompanhar 

saúde 

comunitária. 

a Promoção 

e bem- 

estar 

Set/ 

Nov2021 

Enfermeira 

Maria Eugênia 

  

Oficinas 

Palestras. 

 

e 

 

Criar vínculo 

com  a 

comunidade. 

 

Busca do 

usuário à saúde 

da 

comunida 

de. 

 

Set/ 

2021 

 

Nov 

 

Enfermeira 

Maria Eugênia 

Educação 

Permanente 

Ações 

educativas 

Aprendizado Fortalecimento 

do acolhimento 

Educar 

Treinar 

e Dez 2021 Enfermeira 

Maria Eugênia 
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   ao usuário;    

Análise dos 

Dados 

coletados 

Reuniões com os 

ACS; 

 
Analisar  o 

desenvolver por 

meio dos 

materiais 

elaborados; 

Usuário 

participativo e 

frequente à 

USF. 

Descrever 

potencialidades; 

Expor a 

solução 

do 

problema. 

Dez. 2021 Enfermeira 

Maria Eugênia 

Apresentar 

Resultados 

Obtidos 

Projeto 

finalizado. 

Acolhimento 

saudável ao 

usuário. 

Promoção da 

saúde. 

Comunida 

de ativa. 

Fev. 2022 Enfermeira 

Maria Eugênia 
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6. PLANEJANDO A INTERVENÇÃO: CAMINHO METODOLÓGICO 

 
 

Projeto de intervenção em um estudo de caso, cujo delineamento metodológico trata- se 

de um trabalho de caráter qualitativo. Nesta perspectiva, a estruturação da temática contemplou 

o questionamento norteador: Como obter progresso por meio de atividades em educação 

permanente aos profissionais ACS e estimular prática ao acolhimento? 

As etapas realizadas, como já descritas anteriormente, foram divididas em: identificação 

do problema; coleta e análise dos dados; plano de intervenção; elaboração de materiais 

educativos; monitoramento do planejamento, e descrição dos resultados obtidos. 

A coleta de dados foi realizada no segundo semestre de 2021, na USF Tiradentes 

utilizando as bases de dados: Biblioteca Científica Eletrônica On-line (SciELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Biomédica 

(MEDLINE). Foram utilizados os descritores: Agente Comunitário de Saúde; Educação 

Permanente; Acolhimento. 

A tabulação se deu no gerenciador de referências Zotero, facilitando o encontro de coleta 

dos dados, materiais elaborados juntamente ao referencial teórico, objetivando aprimorar e 

adequar os serviços diários da equipe de enfermagem na USF Tiradentes. 

 

6.1. Gestão do Projeto 

 
 

A EP foi realizada por meio de oficinas em reuniões de equipe. Essa estratégia 

possibilitou o fortalecimento das reuniões e o estímulo para a discussão dos materiais 

educativos apresentados. Tais como as cartilhas inseridos como Anexo A e B. Para ajudar na 

execução desta ação foi utilizado, também, o caderno de atenção básica número 28, visando 

fornecer conhecimento sobre os métodos de execução, além dos direitos e deveres da população 

sobre os programas de saúde. As reuniões de equipe foram espaços potentes para a identificação 

do melhor tipo de acolhimento e fluxo de agendamentos que objetivam seguir após o 

desenvolvimento do PI. 

O anexo A aborda sobre a Cartilha de Acolhimento: Escala de Vulnerabilidade, onde 

será pontuado as fragilidades, de acordo com a necessidade familiar. Já o anexo B contempla 

informações aos ACS sobre Acolhimento, explicando o que é essa ferramenta e como utilizá- 

la de forma apropriada.
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Foi produzida uma Cartilha sobre acolhimento e a outra foi uma reprodução de uma 

Escala de Vulnerabilidade desenvolvida por Guerra et al. (2011). Essas cartilhas foram 

utilizadas, objetivando alcançar as metas elaboradas, de forma prática, tornando o atendimento 

eficaz e com resultados positivos. 

Não existe qualquer banco de dados sobre o tema e persistência do funcionamento deste 

modelo. Dessa forma o plano de ações foi realizado por meio da utilização de um material 

elaborado que pode se transformar em uma cartilha para ser entregue aos ACS. 

 

6.2. Análise dos Dados 

 
 

Após a coleta e análise dos dados adquiridos no decorrer do processo, as fragilidades 

foram estudadas, descritas e narradas aos profissionais ACS, assim como as possíveis 

potencialidades. Podendo dessa forma, executar ferramentas de intervenção, a fim de adquirir 

vínculos com a comunidade, obtendo evoluções gradualmente da promoção na qualidade de 

vida e bem-estar na saúde comunitária. 

 

6.3. Aspectos Éticos 

 
 

Relacionado com o comportamento moral do ser humano e sua postura no meio social 

é definido a partir de como o indivíduo se comporta diante a sociedade e seus valores morais 

(BRASIL, 2017b). A ética está casada com a moralidade, uma vez que a ética tenta 

compreender a natureza da moralidade, enquanto a moralidade é uma questão de consulta à 

razão (BUB, 2009). 

A humanização, de acordo com Santos Filho, Barros e Gomes (2009), é efetivada 

através das práticas diárias em saúde, a partir da postura adotada no cotidiano dos serviços, 

sendo composta por pessoas comuns que compõe o SUS, podendo ou não ser trabalhadores do 

campo que habitam o dia a dia dos serviços de saúde. Pensando de tal forma, pode-se dizer que 

a política de humanização ocorre a partir do encontro desses sujeitos. No caso do acolhimento, 

acontece em face da escuta qualificada ao usuário, além do acesso adequado que promovem 

sanar as suas necessidades, atendimento objetivo e eficaz. 

A Resolução 510/2016, de acordo com Brasil (2016), circunscreve que a ética é uma 
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construção humana, portanto histórica, social e cultural, devendo ser mantido o respeito pela 

dignidade humana e a proteção devida aos participantes das pesquisas científicas. Reconhece a 

existência do sistema dos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) e da Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (CONEP), além da Resolução 466/12, que predispõe sobre as especificidades 

éticas das pesquisas nas Ciências Humanas e Sociais e de outras que se utilizam de 

metodologias próprias dessas áreas, dadas suas particularidades. Essa resolução prevê que a 

produção científica beneficia a comunidade e o cidadão, de forma a promover qualidade de vida 

a partir do respeito aos direitos civis, sociais e culturais. Sendo descrito que não é necessário 

haver registro no sistema CEP/CONEP: 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências 

Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados 

diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou que possam 

acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana, na forma definida nesta 

Resolução. 

Parágrafo único. Não serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP: VIII 

– atividade realizada com o intuito exclusivamente de educação, ensino ou treinamento sem 

finalidade de pesquisa científica, de alunos de graduação, de curso técnico, ou de profissionais 

em especialização. 

§ 1º Não se enquadram no inciso antecedente os Trabalhos de Conclusão de Curso, 

monografias e similares, devendo-se, nestes casos, apresentar o protocolo de pesquisa ao 

sistema CEP/CONEP; 

Portanto, este projeto de intervenção se enquadra e está de acordo com as normas da 

Resolução 510/2016, mantendo a ética com o cidadão e a comunidade onde se encontra 

inserido, a fim de manter a discrição da sua identificação e promover melhoria na qualidade de 

saúde ofertada.
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7. DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 
 

A idealização do projeto de intervenção está inclusa no cenário de pratica assistencial 

no contexto de uma residência multiprofissional e médica. É importante destacar ações e 

atividades realizadas anteriormente a este projeto que buscaram fomentar o acolhimento como 

parte do serviço prestado, visto que o cenário onde o projeto foi concebido foi modificado com 

inserção do projeto de inovação INOVAAPS. Também considerar que aconteceram iniciativas 

de reorganização do modelo de assistência prestado pela Unidade Básica de Saúde para 

Estratégia de Saúde da Família em direção a qualificação, expansão e consolidação da Atenção 

Primária na capital. Este modelo de trabalho possui características, legislações e modo de 

funcionamento particular em relação à outros e para ampliar estas singularidades junto aos 

profissionais lotados no serviço fez-se necessário desde o início das atividades do trabalho do 

programa de residência inserir orientações, ações e demais atividades de educação permanente 

e continuada para os trabalhadores, o que corrobora para que este trabalho tenha a visibilidade 

e entendimento por parte dos parte dos participantes. 

Uma das atividades realizadas foi a aplicação da Matriz Swot (também conhecida como 

F.O.F.A) com os agentes comunitários de saúde em maio/2020, esta ferramenta prevê um 

planejamento estratégico que auxilia na organização a partir da identificação de fatores internos 

e externos que são favoráveis e desfavoráveis para obter os objetivos de determinado assunto 

ou seguimento. Esta experiência somada aos demais cursos e oficinas de educação permanente 

com o tema agregaram conhecimentos aos profissionais que até então tinham outro 

entendimento sobre o tema. Ainda em reuniões de equipe conforme necessidade particular de 

cada equipe o assunto foi retomado e continuamente esta categoria tem apoio de todos os 

profissionais de nível superior para questões que tenham dúvidas ou necessidades. 

A partir da aprovação deste projeto de intervenção junto à secretaria de saúde do 

município e das atividades para o levantamento dos problemas e necessidades da Unidade de 

Saúde, foi realizado a sistematização das necessidades levantadas acerca dos problemas 

identificados na USF Tiradentes e instituído um momento de educação permanente junto aos 

agentes comunitários de saúde. Esses ACS se disponibilizaram a estar presentes com o intuito 

de melhorar seu desempenho, compreender conceitos e otimizar o processo de trabalho frente 

às necessidades do serviço e da comunidade. 

O encontro contou com onze (11) agentes comunitários de saúde lotados no serviço de 

diferentes equipes de 35 profissionais ativos no momento, destas 10 mulheres e 1 homem de 

idades entre 33 e 59 anos. Foi utilizado roda de conversa como metodologia de intervenção e 
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os objetivos foram abordados seguindo o material educativo elaborado para este projeto 

(Cartilha de Acolhimento: Escala de Vulnerabilidade), trazendo tópico a tópico os assuntos 

tratados no instrumento e as discussões foram sendo abordadas de modo colaborativo entre 

todos. Para o tema "Trabalho em equipe" foi possível associar questões particulares de cada 

equipe de saúde e organização de agenda, como a demanda e características populacional e 

territorial de cada equipe e foi demonstrado que questões relacionadas com modelo de agenda 

é um fator determinante para prover o acesso. Com abordagem aos "Tipos de acolhimento" os 

ACS puderam compreender a aplicação prática do modelo de acolhimento proposto no caderno 

de atenção básica 28 e neste momento propuseram diferentes modelos de acolhimento e 

analisaram o exercício destes na atual conjuntura das equipes. A análise das legislações 

existentes acerca das competências e atribuições da categoria geraram grande debate. 

Experiências vivenciadas no serviço e situações de conhecimento público foram relacionadas 

ao tema "Comunicação". Para tratar o tema "Classificação de risco e vulnerabilidade", houve a 

necessidade de retomar o ponto de "Escuta qualificada" que por rotina é verbalizada e entendida 

por muitos de modo equivocado, além de esclarecer singularidades da classificação de risco 

feita na atenção primária que favorecem a aplicação da "Escala de Vulnerabilidade". 

O desenvolvimento da proposta abarcou a visão dos profissionais presentes para 

promoção de avaliação e análise do trabalho em desenvolvimento na unidade e sugestões de 

intervenções à implantação de acolhimento a partir dos conhecimentos prévios sobre o tema e 

abordados no encontro, além de experiências exitosas de outros serviços de saúde. Em suma os 

pontos potenciais sobressaem as fragilidades, visto que um fator de grande impacto para o 

acolhimento seja a estrutura física do serviço, ao longo das atividades realizadas foi possível 

observar ausência de profissionais ACS que a partir de estratégias de vinculação e gestão local 

podem ser solucionadas.
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A equipe de saúde da atenção básica é responsável pela promoção da saúde na 

comunidade. No entanto, é por meio do ACS que o trabalho se inicia, pois é o primeiro dos 

profissionais de saúde que terá contato com a família. Atribuído de realizar o acolhimento, 

havendo dessa forma a criação de vínculos, e posteriormente, o contato direto com os demais 

profissionais da equipe. 

Outro fator importante na criação de vínculos entre o ACS e comunidade, se dá ao fato 

de residir na área em que atua o serviço. Dessa forma, é possível criar uma relação de boa 

vizinhança e promover a saúde, através de ações educativas incentivadoras do cuidado. 

O serviço de saúde é dirigente do acolher ao oferecer olhar e escuta qualificada, 

objetivando obter a solução para a grande maioria dos problemas de saúde da população, 

buscando minorar danos e sofrimentos. Não é função somente do ACS obter a proximidade por 

meio do acolhimento. Para que haja resolução é necessário vinculação no contexto geral, 

comunidade e equipe, tornando possível a efetivação da atenção básica como contato e porta de 

entrada preferencial. 

O acolhimento não é prerrogativa exclusiva de nenhum profissional, sendo assim, essa 

prática deve ser recorrente entre toda a equipe. 

Nota-se que alguns profissionais demonstram resistência quanto à mudança no processo 

de trabalho em relação ao acolhimento e dificuldade de compreensão dos direitos e deveres da 

sua categoria profissional. Porém, existe claro entendimento acerca do tema visto que já foi 

tratado com os mesmos anteriormente, contudo a fala "desvio de função" é recorrente no 

discurso entre os participantes. Outro ponto relevante foi o relativo à taxa de absenteísmo para 

implantação e desenvolvimento do projeto de intervenção, que corrobora como obstáculo para 

o desfecho do trabalho e continuidade dos processos. 

O momento realizado foi de grande valia é possível destacar situações da rotina que 

impactam nos atendimentos da unidade associado ao modo de acolhimento atual desenvolvido 

e estabelecimento de prioridades de atendimento, escuta qualificada, educação permanente e 

resolução dos problemas enfrentados pela população e colaboradores. O material educativo foi 

entendido como instrumento de qualificação dos profissionais e apoio à possível transformação 

sugerida por este projeto de intervenção. Outro ponto a ser destacado é que o projeto de 

intervenção necessita de suporte dos demais integrantes da equipe para saúde para sua 

efetividade e adequação do fluxo proposto em conjunto a todos colaboradores com reuniões 

para avaliação do fluxo a ser implantado. 
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A fim de otimizar o processo de trabalho e definitivamente instituir ordenamento 

relacionado ao acolhimento na USF Tiradentes a continuidade das atividades de educação 

permanentes fazem-se necessárias, assim como treinamento dos colaboradores agentes de 

serviço de saúde e demais cargos administrativos para operacionalizar e compreender as 

questões relacionadas à acesso e acolhimento. 

A despeito de reconhecer que ainda há muito que se fazer e principalmente o projeto de 

intervenção não deva se restringir a este momento e sim ser o ponto inicial para avançar e 

aprimorar o quanto antes o processo de acolhimento na USF Tiradentes
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ANEXOS 

 
 

As cartilhas anexas em A e B foram elaboradas a partir do Trabalho de Conclusão de 

Curso da RMSF ENSP/Fiocruz Escala de vulnerabilidade: Uma proposta de instrumento do 

cuidado na Estratégia de Saúde da Família elaborado por GUERRA, C. A e et al. em 2011.As 

cartilhas foram desenvolvidas visando alcançar as metas propostas de forma sucinta e eficaz, a 

fim de obter promoção de resultados positivos. 

Anexo A - Cartilha de Acolhimento: Escala de Vulnerabilidade, pontua sobre as 

fragilidades, visando as necessidades de cada família. 

Anexo B – Acolhimento, apresenta informações aos profissionais ACS sobre o tema 

Acolhimento, explanando o uso dessa ferramenta e a utilização correta no momento apropriado. 

 
Anexo A - Cartilha de Acolhimento: Escala de Vulnerabilidade 

 

 

CARTILHA A.pdf 
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Anexo B – Acolhimento 
 

 

CARTILHA B.pdf 
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